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Resumo No Brasil, os estudos e as práticas em torno do conceito de literacia em saúde são recentes e vinculados à 
aplicação de instrumentos validados internacionalmente para a mensuração de habilidades e competências em di-
ferentes grupos da população. Observa-se nessas perspectivas uma ênfase mais conservadora na adoção de práticas 
alfabetizadoras em saúde. O presente artigo explora possibilidades de um modelo brasileiro de literacia em saúde 
levando em conta o acúmulo da comunidade brasileira em saúde coletiva em promoção da saúde, educação popular 
e educomunicação ao traçar e articular linhas do tempo dessas quatro áreas de conhecimentos e práticas. A partir 
da tessitura dessas articulações, busca assinalar os principais marcos históricos, acadêmicos e políticos, nacionais e 
internacionais, de cada uma dessas áreas, dentro de um período determinado (1970-2023), tendo como pano de fun-
do quatro conjunturas políticas: “governos militares”, “redemocratização e neoliberalismo”, “governos progressistas” e 
“conservadorismo”. A partir da identificação desses importantes marcos nacionais e internacionais e das confluências 
entre os campos da promoção de saúde, da educação popular em saúde e da educomunicação, apontamos a possibi-
lidade de um modelo brasileiro para a promoção da literacia em saúde.
Palavras-chave Promoção da saúde, Educomunicação, Educação popular, Literacia em saúde, Brasil

Abstract In Brazil, studies and practices around the concept of health literacy are recent and linked to the application 
of internationally validated instruments. From this perspective, a more conservative emphasis on the adoption of 
health literacy practices can be observed. This article explores possibilities for a Brazilian model of health literacy, 
considering the marked presence of the Brazilian community in public health in the promotion of health, popular 
education and educommunication, by linking timelines of these four areas of knowledge and practices. Having esta-
blished these timelines, it seeks to highlight the main national and international historical, academic and political 
milestones, of each of these areas, over a specific period (1970-2023), against the backdrop of four political scenarios: 
“military governments,” “redemocratization and neoliberalism,” “progressive governments” and “conservatism.” Based 
on the identification of significant national and international milestones and the confluence between the fields of he-
alth promotion, popular health education, and educommunication, the possibility of a Brazilian model is postulated 
for promoting health literacy.
Key words Health promotion, Education communication, Popular education, Health literacy, Brazil

Resumen En Brasil, los estudios y las prácticas en torno al concepto de alfabetización en salud son recientes y es-
tán vinculados a la aplicación de instrumentos validados internacionalmente para la medición de habilidades y 
competencias en diferentes grupos poblacionales. Estas perspectivas demuestran un enfoque más conservador en la 
adopción de prácticas de alfabetización en salud. Este artículo explora las posibilidades de un modelo brasileño de 
alfabetización en salud, considerando la experiencia acumulada por la comunidad brasileña en salud pública, pro-
moción de la salud, educación popular y educomunicación, mediante el trazado y la articulación de las cronologías 
de estas cuatro áreas de conocimiento y prácticas. Con base en el contexto de estas articulaciones, el artículo busca 
destacar los principales hitos históricos, académicos y políticos, tanto nacionales como internacionales, de cada una 
de estas áreas, dentro de un período específico (1970-2023), en el contexto de cuatro coyunturas políticas: “gobiernos 
militares”, “redemocratización y neoliberalismo”, “gobiernos progresistas” y “conservadurismo”. A partir de la identi-
ficación de estos importantes hitos nacionales e internacionales y de las confluencias entre los campos de la promoción 
de la salud, la educación popular en salud y la educomunicación, destacamos la posibilidad de un modelo brasileño 
de promoción de la alfabetización en salud.
Palabras clave Promoción de la salud, Educomunicación, Educación popular, Alfabetización en salud, Brasil

Aproximações entre promoção da saúde, educação popular 
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Convergences between promotion of health, public health 
education, educommunication and health literacy

Enfoques entre promoción de la salud, educación popular en salud, 
educocomunicación y alfabetización en salud
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Introdução

Em um contexto global de amplo acesso a infor-
mações, marcado pelas diferentes estratégias e 
motivações aplicadas à produção, à dissemina-
ção e à apropriação de mensagens e conteúdo, a 
saúde humana está, cada vez mais, condiciona-
da à capacidade dos indivíduos e grupos da po-
pulação buscarem, compreenderem, avaliarem 
e darem sentido a informações e dados de saúde 
existentes. Para tanto, lançam mão de uma vas-
ta gama de habilidades e competências que, nas 
últimas décadas, têm sido definidas a partir de 
um conceito cunhado originalmente em língua 
inglesa: health literacy.

Nutbeam e Muscat1, comissionados pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS) para 
atualizar seu Glossário de Promoção da Saúde 
(então na sua segunda versão, de 19982, sendo a 
primeira publicada em 19863), definiram health 
literacy como: 

[…] o conhecimento e as competências pes-
soais que se acumulam através das atividades 
diárias, das interações sociais e através das gera-
ções. O conhecimento e as competências pessoais 
são mediados pelas estruturas organizacionais e 
pela disponibilidade de recursos que permitem 
às pessoas acessar, compreender, avaliar e utili-
zar informações e serviços de forma a promover e 
manter uma boa saúde e bem-estar, para si e para 
aqueles que as rodeiam1.

Cabe destacar o fato de que o termo não es-
tava presente no Glossário de 19863, e na versão 
de 19982 era definido de forma menos elaborada 
do que na de 20211: 

A health literacy representa as competências 
cognitivas e sociais que determinam a motiva-
ção e a capacidade dos indivíduos para acessar, 
compreender e utilizar a informação de forma a 
promover e manter uma boa saúde2.

É igualmente importante ressaltar que, na 
virada do século XXI, health literacy era reputa-
do como um termo relativamente novo no cam-
po da promoção da saúde4. E que, no mesmo 
período, foram registradas as primeiras tradu-
ções do conceito para a língua portuguesa, em 
Portugal (literacia em saúde) e posteriormente 
no Brasil (inicialmente traduzido como alfabe-
tização em saúde e, mais à frente, letramento e 
literacia em saúde5).	

Quase duas décadas após o lançamento da 
segunda versão do Glossário (OMS, 1998)2, a 9ª 
Conferência Global de Promoção da Saúde da 
OMS, realizada em Xangai, China, em novem-
bro de 2016, colocou a “literacia em saúde” no 
centro dos debates sobre a promoção da saú-

de, instando que ela deveria estender-se desde 
o nível pessoal até o nível político e, junto com 
“good governance” (boa governança) e “healthy 
cities” (cidades saudáveis), conformar os três 
“pilares” para trilhar a promoção da saúde na 
Agenda 2030 do desenvolvimento sustentável6. 
Nesse contexto, a 9ª Conferência estimulou a 
comunidade acadêmica internacional a avançar 
na produção de conhecimentos e práticas sobre 
o tema, levando, entre outros produtos, à elabo-
ração de um livro de referência7 (textbook), com 
mais de 700 páginas, que compila, de alguma 
forma, uma literatura vasta, mas dispersa em 
artigos e alguns livros. 

Ainda como eco da 9ª Conferência, a Rede 
Internacional de Literacia em Saúde8 é criada em 
2020, durante a pandemia da COVID-19, como 
uma rede colaborativa internacional com 101 
participantes de 61 países, somando-se a inicia-
tivas anteriores, já consolidadas internacional-
mente, como a Roundtable on Health Literacy 
(da National Academies dos Estados Unidos, de 
2004)9, o Global Working Group on Health Li-
teracy (da IUHPE, de 2010)10, a Health Literacy 
Europe (da União Europeia, também de 2010)11 
e a International Health Literacy Association 
(sediada nos Estados Unidos, de 2017)12. 

No Brasil, os estudos e as práticas em torno 
do conceito de literacia em saúde são recentes, 
estando fortemente vinculados à aplicação de 
instrumentos validados internacionalmente 
para a mensuração dos níveis de desenvolvi-
mento de tais habilidades e competências em 
diferentes grupos da população5. Especialmente 
quando adotadas as perspectivas da alfabeti-
zação e do letramento em saúde, observava-se 
uma ênfase conservadora de health literacy, re-
tratada em estudos, publicações e orientações 
técnicas calcadas em ideias que a ancoravam em 
uma abordagem educativa e comunicativa nor-
mativa, diretiva e descontextualizada das reali-
dades sociais e das condições dos sujeitos. 

Esses movimentos não têm a mesma visibili-
dade e intensidade dos movimentos internacio-
nais, estando ainda distantes da perspectiva que 
orienta a aplicação desses saberes e práticas em 
países como os Estados Unidos, Austrália e Por-
tugal, onde se destacam no âmbito de estratégias 
e políticas para a promoção da saúde, empode-
ramento dos indivíduos, melhoria do autocui-
dado e da capacidade de navegar pelos sistemas 
e serviços de saúde4,13,14. É nesse sentido que, 
nos últimos anos, o crescimento de publicações 
em torno do conceito de literacia em saúde vem 
representando um novo e desafiador momento 
no debate em torno da health literacy no Brasil, 
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valendo-se de uma perspectiva baseada em pro-
cessos educativos e comunicativos dialógicos, 
críticos e participativos. 

Diante de um movimento sem precedentes 
de produção e disseminação de informações 
sobre saúde, sobretudo através de ambientes 
de pouca mediação como as redes sociais e os 
aplicativos de troca de mensagens15, que por sua 
natureza difusa e diversa inclui tanto informa-
ções embasadas por conhecimento científico 
consolidado quanto outras fundamentadas em 
linhas argumentativas pouco críveis e, cada 
vez mais frequente, algumas deliberadamente 
fabricadas para influenciar processos distintos 
na sociedade (e.g. fake news)16, entende-se que 
a comunidade da saúde coletiva brasileira pre-
cisa avançar na direção de uma decolonização 
do modelo hegemônico internacional (europeu 
e estadunidense, principalmente), por meio de 
uma “antropofagia acadêmica” que resulte em 
um modelo brasileiro de promoção da literacia 
em saúde. 

A antropofagia, conceito adotado pelas cor-
rentes da vanguarda modernista do país na se-
gunda década do século XX, expressava que a 
cultura brasileira é original e criativa e que não 
precisa engolir sem digerir tudo que vem de 
fora, como se lá estivesse o sofisticado e aqui o 
primitivo. O movimento trabalhou o conceito 
como um “canibalismo” que deglutia o alheio 
para produzir algo próprio. Em suma, a ideia era 
basicamente “devorar” essa cultura enriquecida 
por técnicas importadas e promover uma reno-
vação estética na arte brasileira. No nosso caso, 
seria promover uma renovação ética, estética e 
política em nosso modo de promover a saúde.

A fim de contribuir para o delineamento 
desse modelo brasileiro de literacia em saúde, 
o presente artigo busca traçar e articular linhas 
do tempo de quatro áreas de conhecimentos e 
práticas associadas à promoção de habilidades e 
competências individuais e coletivas para o cui-
dado em saúde no Brasil: a promoção da saúde, 
a educação popular em saúde, a educomunica-
ção e a literacia em saúde. a partir da tessitura 
dessas articulações, busca assinalar os princi-
pais marcos históricos, acadêmicos e políticos, 
nacionais e internacionais, de cada uma dessas 
áreas em um período determinado (1970-2023), 
tendo como pano de fundo quatro conjunturas 
políticas: “governos militares”, “redemocratiza-
ção e neoliberalismo”, “governos progressistas” e 
“conservadorismo”. Tal empreitada, é importan-
te sublinhar, não pretende discutir a polissemia 
e os deslocamentos do conceito de competência 
nem os modos como se relaciona às ideias de 

habilidades e atitudes, posto que não se trata de 
enfocar os atravessamentos das quatro áreas aci-
ma referidas com a teoria e/ou a pedagogia das 
competências17,18. Interessa atentar para as pis-
tas de compromissos ético-políticos sinérgicos 
e potentes na construção de práxis produtoras 
de equidade.

Delimitando o cenário político-acadêmico 
de emergência do conceito de literacia em 
saúde no Brasil

A Figura 1 apresenta um quadro em que se 
alinham quatro linhas do tempo, destacando 
alguns dos principais marcos históricos, aca-
dêmicos e políticos, nacionais e internacionais, 
como um exercício para identificar contextos 
comuns nos processos de consolidação de cada 
uma das áreas de saberes e práticas que, direta 
ou indiretamente, contribuíram para o processo 
de evolução do conhecimento sobre a literacia 
em saúde, no Brasil e internacionalmente. Os 
marcos identificados e didaticamente sistema-
tizados não contam de movimentos históricos 
lineares nem evolutivos, representam pontos de 
culminância de diversos processos em tensão, 
em disputa.

Anos iniciais: de 1970 a 1985
A linha do tempo apresentada na Figura 1 

parte do início da década de 1970, momento em 
que o Brasil e outros países da América Latina 
se encontravam sob o regime de governos mili-
tares, com severas restrições de direitos sociais, 
políticos e humanos. Um contexto político que 
obrigou diversos pensadores latino-americanos 
a deixarem seus países de origem e se exilarem 
no exterior, levando, de maneira forçada e pelas 
vias mais tortuosas e dolorosas possíveis, a um 
intercâmbio de ideias e experiências que paula-
tinamente promoveu uma onda de pensamento 
crítico e progressista na região, com notadas re-
percussões nos campos da saúde e da educação.

Paulo Freire, exilado no Chile, escreveu em 
1968 a primeira edição de sua obra magistral Pe-
dagogia do oprimido, publicada dois anos mais 
tarde em inglês e espanhol19. A obra é identifi-
cada, entre outras contribuições, como seminal 
para a construção do conceito de empodera-
mento e autonomia cidadã, pilares constitutivos 
dos campos da promoção da saúde, da educa-
ção popular em saúde e da educomunicação, 
além de um fundamento central dos saberes e 
práticas relacionados ao conceito de literacia 
em saúde14,20,21. Entre as categorias centrais que 
Freire consolida em sua obra no campo pedagó-
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gico estão o diálogo e o apontamento de bases 
teóricas e metodológicas como fundamento de 
ações educativas humanizadoras e emancipa-
tórias, firmando tais categorias como marcos 
centrais de uma epistemologia latino-americana 
de produção participativa do conhecimento na 
pesquisa e na ação social e política22,23.

A contribuição do pensamento de Paulo 
Freire para a saúde pública no Brasil, na Amé-
rica Latina e em diversas partes do mundo é 
inegável, servindo, de maneira direta e indireta, 
como inspiração para um conjunto de docu-
mentos e movimentos importantes, na década 
de 1970, que orientaram a reforma de progra-

Figura 1. Costurando Linhas do Tempo.

Fonte: Autores.
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mas, políticas e sistemas de saúde em diversas 
partes do planeta. Entre os documentos, cabe 
destaque ao chamado Relatório Lalonde24 (cujo 
título original traduzido era Uma nova perspecti-
va na saúde dos canadenses), publicado em 1974 
e assinado pelo então ministro da saúde do Ca-
nadá, Marc Lalonde, que definiu as bases para 
o conceito ampliado de saúde da  OMS e para o 
campo da promoção da saúde25, ao sustentar que 
a saúde não é a ausência de doenças e que o en-
frentamento das doenças é responsável por uma 
parcela mínima dos cuidados necessários para 
a garantia da saúde dos indivíduos e das coleti-
vidades24. Esse documento foi uma peça-chave 
para a organização da Conferência Internacional 
sobre Cuidados Primários de Saúde, realizada 
em Alma-Ata, na então União Soviética, em ple-
na Guerra Fria (1978).

Nesse mesmo período, e com forte apoio da 
Organização das Nações Unidas para a Educa-
ção, a Ciência e a Cultura (Unesco), criava-se a 
Comissão Internacional para Estudo dos Proble-
mas da Comunicação (1977), que nos anos se-
guintes foi responsável pelo chamado Relatório 
MacBride (1980) e pelo livro Media education 
(1984), pilares do movimento da literacia midi-
ática e, posteriormente, elementos estruturantes 
do campo da educomunicação, no Brasil e na 
América Latina26.

O campo da educação popular em saúde 
também encontrou inspiração no pensamento 
freiriano para a construção do movimento aca-
dêmico-político em torno da chamada medicina 
social latino-americana27. Esse movimento, que 
percorreu a década de 1970 e se estendeu até me-
ados da década de 1980, constituiu-se como um 
contraponto ao paradigma biomédico da saúde 
pública e contribuiu, de maneira efetiva, para 
o fortalecimento de um pensamento crítico em 
saúde na América Latina que, no bojo do proces-
so de redemocratização dos governos regionais, 
sustentou o conjunto de reformas progressistas 
dos sistemas de saúde regionais observados a 
partir da segunda metade dos anos 198028. 

Em boa medida, esse movimento reuniu 
diversas práticas concretas do que se denomi-
nava experiências de “saúde comunitária”, nas 
quais se desvelavam processos de cuidado, de 
mobilização e de ação comunitária em saúde, 
caracterizados por uma relação participativa, 
dialógica e de colaboração entre profissionais de 
saúde, lideranças comunitárias e cuidadores do 
povo, articulados na constituição de espaços e 
iniciativas promotoras de saúde nos territórios 
e aliadas às lutas por direitos sociais e humanos. 
O Encontro Nacional de Experiências em Me-

dicina Comunitária (ENEMEC), realizado em 
várias edições, constituiu um espaço articula-
dor potente dessas experiências, que viriam, na 
década de 1980, a confluir na criação do Movi-
mento Popular de Saúde (MOPS).

Redemocratização e garantia 
de direitos: de 1986 a 1999

O final da década de 1980 e a década seguin-
te foram marcados pela ascensão de governos 
com inspiração neoliberal em diversos países 
da América Latina, resultando em um agrava-
mento dos quadros econômico e social regional, 
com implicações diretas sobre a saúde pública29. 
Ao mesmo tempo, foi um período marcado por 
avanços importantes na orientação e estrutura-
ção de programas, políticas e acordos interna-
cionais sobre saúde e processos de desenvolvi-
mento – social, humano e/ou ambientalmente 
sustentável. 

No campo internacional, o multilatera-
lismo no sistema Nações Unidas avança com 
a organização de conferências e documentos 
orientadores de políticas e programas de saúde, 
como a Primeira Conferência Internacional so-
bre Promoção da Saúde, realizada em Ottawa/
Canadá, em 1986, cujo documento final (Carta 
de Ottawa) é reconhecido globalmente como 
marco fundamental para o campo da promoção 
da saúde25. As conferências seguintes, em Ade-
laide/Austrália (1988), Sundsvall/Suécia (1991) 
e Jacarta/Indonésia (1997), avançam na pro-
posição de políticas e programas centrados na 
promoção da saúde, servindo como referência 
para a consolidação de programas e políticas de 
saúde em diferentes partes do planeta30.

No Brasil, a promulgação da Constituição 
de 1988, a criação do Sistema Único de Saúde 
(SUS), em 1990, e o fortalecimento de redes e 
associações, no conjunto da sociedade civil or-
ganizada, em prol da educação emancipadora e 
do empoderamento de indivíduos e grupos da 
população para a promoção da saúde propiciou 
as condições para uma aproximação entre a 
academia, setores de governo e os movimentos 
sociais, fortalecendo a luta por políticas e pro-
gramas de saúde com viés mais progressista no 
país31. Cabe destaque à criação da Articulação 
Nacional de Educação Popular em Saúde (em 
1991), posteriormente reconfigurada como 
Rede de Educação Popular e Saúde (REDE-
POP), em 1998, e a formação do Grupo de Tra-
balho em Educação Popular em Saúde na As-
sociação Brasileira de Saúde Coletiva (GT-EPS/
ABRASCO), em 200032.
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A perspectiva progressista de 2000 a 2015

As articulações entre a academia e os mo-
vimentos sociais se intensificam no início da 
década de 2000, quando, não apenas no Brasil 
mas em outros países da América Latina, che-
gam ao poder projetos de governo com viés 
progressista, trazendo consigo importantes 
programas voltados para o enfrentamento das 
desigualdades e dos processos de determinação 
social da saúde25. Influenciadas por iniciativas 
globais como os Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio (ODM, de 2000) e a Carta de Ban-
gkok para a Promoção da Saúde em um Mundo 
Globalizado (2005), um conjunto de políticas 
de saúde pública é proposto e implementado no 
Brasil, com o objetivo de estruturar os serviços 
e programas de saúde visando contribuir para a 
redução da pobreza e a promoção de condições 
mais justas e sustentáveis de desenvolvimento 
econômico, entre as quais se destaca a Política 
Nacional de Promoção da Saúde e a Política Na-
cional de Atenção Básica, ambas de 200630. 

Em 2003, criou-se a Articulação Nacional 
de Movimentos e Práticas em Educação Popular 
em Saúde (ANEPS), como instância de diálogo 
e rede de comunicação e ação coletiva das vá-
rias iniciativas em educação popular e saúde, 
mas sobretudo como instância de interlocução 
com o Ministério da Saúde, na perspectiva de 
pactuações e parcerias visando maior apoio go-
vernamental a essas experiências. Nesse mesmo 
período, são registrados no Brasil os primeiros 
estudos sobre a literacia em saúde, ainda cir-
cunscritos ao domínio fundamental e aos am-
bientes clínicos e ambulatoriais, e utilizando os 
conceitos de alfabetização e letramento em saú-
de como tradução de health literacy5.

As perspectivas positivas da formulação de 
políticas para a promoção da saúde e da literacia 
em saúde, nos cenários nacional e internacional, 
avançam pela década de 2000 e chegam à pri-
meira metade da década de 2010 com uma sé-
rie de ações e políticas voltadas para promover 
a autonomia e o empoderamento de diferentes 
grupos da população brasileira. Cabe destacar, 
nesse período, o processo participativo e plural 
de construção da Política Nacional de Educação 
Popular em Saúde no âmbito do Sistema Único 
de Saúde (PNEP-SUS), que se dá por meio de 
comitê nacional instituído em 2009, com a Polí-
tica tendo sua promulgação em 2013, deflagran-
do várias ações, entre as quais se sobressaiu, por 
sua capilaridade, a criação do Curso de Aper-
feiçoamento em Educação Popular em Saúde 
– EdpopSUS, programa de formação de agentes 

para a promoção da educação popular em saúde 
em todo o país, cujas primeiras ofertas datam do 
mesmo ano32.

Nesse mesmo período, o conceito de edu-
comunicação se consolida no país, influenciado 
pela articulação de um grupo de pesquisadores 
em torno de um projeto de pesquisa integrado 
coordenado pelo NCE/USP33, que, em 2007, or-
ganizou o I Encontro Brasileiro de Educomuni-
cação. Na década seguinte, e sobretudo a partir 
da publicação do livro Educomunicación: más 
allá del 2.034, a produção acadêmica e as articu-
lações de diferentes atores em torno do conceito 
de educomunicação aumentam substancial-
mente no Brasil e, em 2012, resulta na criação 
da Associação Brasileira de Pesquisadores e 
Profissionais em Educomunicação (ABPEdu-
com), rede de referência para o campo33. 

Retrocessos, conservadorismo e crise 
global: de 2015 a 2023

O contexto positivo da primeira metade 
da década de 2010, que no âmbito internacio-
nal encontra expressão máxima no acordo em 
torno dos 17 ODS35, começa a mudar a partir 
do início da segunda metade da década, com o 
agravamento das crises econômicas e políticas 
em diversos países latino-americanos, inclusive 
no Brasil, levando à ascensão de projetos con-
servadores (ou ultraconservadores) de governo 
que, além de frear o avanço de uma série de 
políticas e ações para a promoção da equidade 
social e do empoderamento de grupos tradicio-
nalmente vulnerabilizados da população, ainda 
favoreceram o avanço de diversos projetos de 
desenvolvimento econômico pouco ou nada 
sustentáveis e com viés neoliberal que, em me-
nos de cinco anos, contribuíram para o agrava-
mento da pobreza extrema e da degradação dos 
recursos naturais na América Latina36,37. 

	
A pandemia de COVID-19

O contexto de retrocesso social, ambiental e 
sanitário da segunda metade da década de 2010 
na América Latina se vê ainda mais agravado e 
acentuado logo a partir dos primeiros meses da 
década seguinte, com a emergência da pande-
mia de COVID-19. A América Latina, por suas 
marcadas e históricas desigualdades, aprofun-
dadas pelas crises políticas e econômicas que 
acompanharam o período de retrocessos nas 
políticas sociais e o avanço do conservadorismo 
no âmbito de governos e na sociedade, se viu al-
tamente vulnerável e fortemente impactada pela 
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pandemia de COVID-1937,38, o que resultou em 
uma das maiores contrações de economia em 
nível mundial (perto de 7% em 2020), elevando 
os níveis de pobreza e desigualdade a patamares 
equivalentes aos do início da década de 200036.

Nesse contexto de retrocessos e crises sistê-
micas (ou “crise de crises”), as ações para a pro-
moção da autonomia e do empoderamento de 
grupos da população, no Brasil e na América La-
tina, sofrem significativas perdas de investimen-
to e articulação política. Uma série de políticas 
e programas são descontinuados e, no Brasil, a 
participação social e a representação de grupos 
da sociedade na condução dessas políticas e 
programas se veem fortemente comprometidas. 
Já em 2017, um ano após o alinhamento de di-
ferentes atores em torno de um projeto para a 
retirada da presidenta Dilma Rousseff do poder, 
começam a ser propostas e implementadas mu-
danças em políticas estruturais, como a Política 
Nacional de Atenção Básica (PNAB), com o ob-
jetivo de restringir a participação da sociedade 
civil nos processos decisórios de gestão da saúde 
pública39. E em 2019, com a ascensão ao poder 
de um governo ultraconservador, a representa-
ção da sociedade civil nos programas e políticas 
de saúde chega a um ponto crítico, sobretudo a 
partir da extinção de conselhos e grupos de con-
dução que, por natureza e história, serviam para 
calibrar os interesses do governo e da sociedade 
civil organizada. 

Nesse contexto de retração da participação 
da sociedade civil nas políticas e programas de 
governo, e com a reorientação dos princípios 
dessas políticas e programas para abrigar inte-
resses de grupos conservadores e reacionários, 
praticamente extinguem-se, no país, as inicia-
tivas para a promoção da autonomia e do em-
poderamento de grupos mais vulnerabilizados 
da população brasileira, cujas ações de resis-
tência acabam se concentrando, fundamental-
mente, na atuação de universidades e institu-
tos de pesquisa públicos, e em sua articulação 
com diferentes movimentos sociais, no Brasil 
e na América Latina37. Instâncias como o Co-
mitê Nacional de Educação Popular em Saúde 
(CNEPS) foram extintas, e políticas públicas 
como a PNEPS-SUS foram descontinuadas 
pela total falta de investimentos. Um contexto 
que reforça o caráter estratégico das instituições 
públicas de ensino e pesquisa, onde também se 
concentram os esforços para o desenvolvimento 
de conhecimentos e práticas para a promoção 
da literacia em saúde junto a diferentes indiví-
duos e grupos da população brasileira5.

Articulando saberes e práticas para 
compreender e aplicar o conceito 
de literacia em saúde no Brasil

Ao traçarmos e articularmos quatro linhas 
do tempo, associadas a quatro áreas distintas de 
saberes e práticas que, direta ou indiretamente, 
influenciaram o processo de importação e apli-
cação do conceito de literacia em saúde no Bra-
sil, foi possível identificar alguns pontos-chave 
para se pensar e propor um modelo brasileiro 
de promoção da literacia em saúde. Pontos que, 
para fins meramente didáticos (já que na prática 
não se dissociam), são organizados aqui a partir 
de duas dimensões: a acadêmica e a política.

A dimensão acadêmica
No que diz respeito à dimensão acadêmica, 

a análise coordenada das quatro linhas do tem-
po evidenciou a importância da contribuição 
de Paulo Freire e do movimento da medicina 
social latino-americana na construção de uma 
perspectiva nacional de promoção e educação 
em saúde, sólida e avançada do ponto de vista 
epistemológico e rica em experiências e exem-
plos de apropriação pelos diferentes campos de 
prática. 

Em relação à influência do pensamento 
freiriano na saúde, Stotz et al.40 afirmam que o 
princípio-base do método Paulo Freire – per-
mitir a análise crítica e a atuação do educando 
a partir de situações-problema próprias do seu 
cotidiano – também pode ser aplicado ao de-
senvolvimento de habilidades e competências 
para o cuidado em saúde, permitindo aos indi-
víduos não apenas acessarem e compreenderem 
uma informação, mas usá-la para tornar a sua 
vida e a dos outros melhor. Para os autores, a 
população desenvolve formas diversas de lidar 
com as questões de saúde, que, em última análi-
se, representam meios de construir saberes e de-
senvolver o enfrentamento das desigualdades, 
em um processo emancipatório que expõe as 
limitações do modelo tradicional – normativo, 
verticalizado – de educação em saúde. 

Tais premissas estão na base de sustentação 
do campo da educação popular em saúde, que, 
segundo os mesmos autores40, atua para a cons-
trução, expressão e circulação de saberes em 
uma perspectiva que as formas de educação tra-
dicionais jamais conseguiriam incorporar. Ou, 
como diria Paulo Freire, superar a mera aqui-
sição de conhecimentos com o desenvolvimen-
to de capacidades para fazer, de maneira apro-
fundada e consistente, a leitura do mundo que 
nos cerca41. Capacidades igualmente associadas 
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ao conceito de literacia midiática, fundamento 
teórico-metodológico do movimento que vem 
consolidando, no país e no mundo, o campo da 
educomunicação.

Como pudemos observar, foi também na 
primeira metade da década de 1970 que se 
consolida uma corrente contra-hegemônica de 
pensamento sanitarista na América Latina, mais 
tarde denominada de movimento da Medicina 
Social Latino-Americana, que buscava romper 
com o modelo biomédico de formação e de prá-
ticas de saúde para propor um olhar mais amplo 
sobre os processos saúde-doença, a partir dos 
chamados “determinantes sociais da saúde”. 

Coincidentemente, Paulo Freire e o médico 
argentino Juan César García, um dos expoentes 
do movimento da Medicina Social Latino-A-
mericana, viveram em Santiago do Chile, por 
motivos bem distintos (Freire em seu exílio for-
çado, García cursando filosofia na FLACSO), 
na segunda metade dos anos 1960, embora em 
períodos diferentes, ilustrando um momento de 
grande mobilidade de profissionais pela região, 
o que acabou por favorecer a consolidação de 
uma perspectiva latino-americana de pensar e 
fazer saúde pública. 

Em 1966, Juan César García assume o De-
partamento de Recursos Humanos da Orga-
nização Pan-americana da Saúde (OPAS) e 
se torna figura-chave para a consolidação do 
pensamento da medicina social na América 
Latina, não apenas como organizador de en-
contros acadêmicos importantes, mas dando 
apoio e subsídio à implantação dos primeiros 
cursos de medicina social na região (em 1973, 
na Universidade do Estado da Guanabara, atu-
al UERJ, no Rio de Janeiro, Brasil, e em 1974, 
na Universidade Autônoma do México, campus 
de Xochimilco, na Cidade do México). Nesses 
cursos, e nos demais criados nos anos seguintes, 
foram formados os acadêmicos que lideraram, 
nas décadas de 1970 a 1990, o pensamento sa-
nitarista na América Latina que, em sua pers-
pectiva teórico-metodológica, fundamentou os 
processos de reforma dos sistemas de saúde na 
região e contribuiu para a consolidação de uma 
comunidade latino-americana da saúde coleti-
va. Essa mesma comunidade que, na virada do 
século XXI, ajudou a consolidar o protagonismo 
do campo da promoção da saúde na orientação 
de políticas e programas de saúde regionais.

Segundo Buss42, essa orientação pelo viés da 
promoção da saúde parte de princípios consoli-
dados ao longo do processo histórico de rede-
mocratização e reformas dos sistemas de saúde 
regionais, que se expressam na busca pela qua-

lidade de vida, defesa da democracia, garantia 
da participação social e promoção da cidadania, 
entre outros. Mas que, segundo o autor, deman-
da um arranjo intersetorial que inclui ações de 
Estado (como as políticas públicas saudáveis), 
da comunidade (reforço da ação comunitária), 
de indivíduos (desenvolvimento de habilidades 
pessoais) e dos sistemas de saúde (reorientação 
do sistema de saúde), desafio que, na América 
Latina, vem sendo em parte superado pela ar-
ticulação de saberes e a formação de um pensa-
mento crítico em saúde, como decorrências dos 
processos e marcos identificados, ao longo do 
texto, na evolução do campo da saúde pública 
regional.  

A dimensão política
Já no que diz respeito à dimensão política, a 

análise coordenada das linhas do tempo eviden-
ciou as relações entre as conjunturas políticas, 
econômicas e sanitárias e o avanço dos conhe-
cimentos e práticas associados à promoção da 
literacia em saúde no Brasil e no mundo. Nessa 
análise, as linhas do tempo partem do início da 
década de 1970, quando diversos países latino-
-americanos (o Brasil inclusive) viviam sob a 
tutela de regimes antidemocráticos, com forte 
repressão ao pensamento livre e crítico, inclusi-
ve no campo da saúde pública.

Esse contexto de repressão à produção do 
pensamento crítico acabou por determinar 
uma intensa mobilidade de pensadores e mili-
tantes do campo da saúde, que, ao fugirem da 
repressão em seus países de origem, acabavam 
por encontrar refúgio junto a outros pensadores 
latino-americanos, favorecendo forçosamente 
um intercâmbio de ideias e experiências. Pa-
ralelamente, os projetos de formação em saú-
de coordenados pela OPAS, sob a liderança de 
Juan César García, promoviam o fortalecimento 
de capacidades formativas em saúde pública, 
como o já citado caso dos cursos de medicina 
social, e o intercâmbio entre docentes e discen-
tes latino-americanos, favorecendo a criação de 
uma comunidade acadêmica ampliada com for-
te vinculação regional.

Com os processos de redemocratização dos 
países latino-americanos a partir da década de 
1980, as capacidades acadêmicas instaladas e 
o pensamento crítico consolidado a partir do 
intenso intercâmbio de ideias nas duas décadas 
anteriores deram o suporte acadêmico necessá-
rio às reformas dos sistemas de saúde, como no 
caso do Brasil e do Chile, ainda na década de 
1980, e da Argentina, da Colômbia e do México, 
na década seguinte. 
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Grande parte das reformas dos sistemas de 
saúde na América Latina está atrelada às histó-
ricas desigualdades observadas na região, cujos 
sistemas padecem de financiamento insuficien-
te e são impactados por mudanças significativas 
no perfil demográfico e epidemiológico de suas 
populações. Como consequência, ainda regis-
tram iniquidade no acesso a programas e ser-
viços, bem como na organização entre os entes 
nacionais para a prestação de serviços nos dife-
rentes territórios. 

Segundo Gottems et al.43, as reformas dos 
sistemas de saúde na América Latina favore-
ceram, ainda, a participação privada na gestão 
e prestação de serviços, a descentralização e a 
segmentação dos serviços, no que diz respei-
to ao acesso e ao tipo de serviço fornecido, e a 
fragmentação com relação ao planejamento e 
à gestão de recursos entre os prestadores dos 
serviços. Para os autores, os grandes desafios a 
serem enfrentados pelos sistemas de saúde la-
tino-americanos seguem sendo as decorrências 
das iniquidades socioeconômicas, a fragmenta-
ção da organização e prestação de serviços, os 
conflitos gerados pela participação pública e 
privada na organização e prestação dos servi-
ços de saúde, bem como as dificuldades estru-
turais para o atendimento às reais necessidades 
de saúde da população. Desafios que reforçam 
a necessidade de pensarmos e implementarmos 
ações visando a promoção da literacia em saúde, 
em sua perspectiva crítica-emancipadora, junto 
a indivíduos e grupos da população brasileira.

Conclusão

Apesar de todos os avanços obtidos no processo 
de construção de um sistema universal de saú-
de como o Sistema Único de Saúde do Brasil, 
são muitos os desafios relacionados à gestão de 
programas e políticas de saúde na região, im-
pactando diretamente as estratégias voltadas à 
promoção da literacia em saúde junto aos indi-
víduos e grupos da população latino-americana. 
Desafios que incluem a iniquidade no acesso a 

programas e serviços, fragilidades estruturais 
para a prestação de serviços nos diferentes ter-
ritórios e um histórico de financiamento insufi-
ciente para dar conta das necessidades de saúde 
da população brasileira, entre outros aspectos 
estruturantes. E que são amplificados pela his-
tórica desigualdade resultante de processos in-
sustentáveis e excludentes de desenvolvimento, 
adotados no marco da ocupação do território 
brasileiro.

Nesse contexto, é impossível dissociar o cui-
dado e a promoção da saúde do enfrentamento 
e da superação das desigualdades, historica-
mente estabelecidas, o que nos leva a conside-
rar a importância da orientação de políticas 
e programas de saúde a partir da literacia em 
saúde de indivíduos e grupos da população, fa-
vorecendo as condições necessárias para a pro-
moção emancipatória da saúde e a garantia da 
qualidade de vida e do bem-estar de todos. 

O presente artigo aponta, a partir de uma 
perspectiva histórica-contextual, e a partir da 
identificação de alguns marcos nacionais e in-
ternacionais, as confluências entre os campos 
da promoção de saúde, da educação popular em 
saúde e da educomunicação no país, apontando 
a possibilidade de se ter constituído, ao longo do 
percurso, um modelo brasileiro para a promo-
ção da literacia em saúde. Um modelo que rom-
pe com a perspectiva normativa e diretiva da he-
alth literacy que frequentemente reduz a diversa 
gama de habilidades e competências associadas 
ao processo de significação de informações e 
conhecimentos sobre saúde a um conjunto de 
atributos a ser quantificado, e passível de com-
parações, de maneira descontextualizada das 
realidades sociais e das condições dos sujeitos.

A partir desta reflexão inicial, busca-se in-
centivar estudos futuros que identifiquem ele-
mentos e princípios associados a esse modelo 
nacional de promoção da literacia em saúde, 
contribuindo para o aprimoramento de saberes 
e práticas acerca da produção de saúde por par-
te dos diferentes grupos da população brasileira, 
contribuindo para a melhoria do cuidado e da 
promoção da saúde no país.
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